\ Estado do Rio Grande do Sul

y Prefeitura Municipal de Boa Vista do Incra

LEI MUNICIPAL N°. 679/2011
"EE‘ZQPJ%FEWIRO DE 2011

O Donuman
hinsale do Ne -Q—-Mc? 77 Direitos da Pessoa com

Cria o Conselho Municipal dos

:)“‘3 Cu nesta data, Deficiéncia de Boa Vista do Incra-
efeitury |, .ya.x.,a';,.-c.f de Boa Vista COMDEB e da outras

do Incra - k5, 25702 t Zogs providéncias.

Responsavel:

O%WRONES HAN, PREFEITO MUNICIPAL DE BOA
VISTA DO INCRA ~ RS, no uso de suas atribuicdes legais que lhe confere a Lei
Orgénica, faz saber que a Camara Municipal de Vereadores aprovou e Eu, sancionc e
promuigo a presente Lei.

.. Art. 1° Fica cnado 0 Conselho Munlc:lpal dos Direitos da Pessoa Com
Deficiéncia de Boa Vista do Incra, vinculado a Secretaria de Salide, Assisténcia Social
e Meio Ambiente. :

At. 2° O COMDEB constitui-se como orgéo colegiade de carater
permanente e composigio paritério entre o Governo Municipal e a sociedade civil, com
fungbes deliberativas, consultivas e fiscalizadoras da execugéo da politica municipal
de atendimento as pessoas portadoras de deﬁméncla

Art. 3° Para 0s efe:tos desta Ee: cons:dera—se

i-- defi cnéncna toda perda ou anormalldade de uma estrutura ou funcdo
psicol6gica, fisiolégica ou anatdmica que gere incapacidade para o desempenho de
atividade, dentro do padréo oonslderado normal para o'ser humano

i - deficiéncia permanente aquela que ocorreu ou se establhzou durante
um periodo de tempo suficiente para néo perm:ttr a recuperagéo ou a probabilidade de
alteracdo, apesar de novos tratamentos e

i - mcapacndade uma redugéo efetlva e acentuada da capacidade de
mtegragéo social, com necessidade de equipamentos, adaptacies, meios ou recursos
especiais para que a pessoa-portadora de deficiéncia possa receber ou transmitir
informagbes necessérias ao seu bem—estar pessoal e ao desempenho de fungdo ou de
atividade a ser exercida.

Art. 4° Considera-se pessoa portadora de deficiéncia a que se enquadra
nas seguintes categorias:

| - deficiéncia fisica - alterago completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da fungdo fisica,
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia,
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputag&o ou
auséncia de membro, paralisia cerebral, membros com deformidade congénita ou
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que néo produzam dificuidades para
o desempenho de fungdes;
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1l - deficiéncia auditiva - perda parcial ou total das possibilidades auditivas
sonoras, variando de graus e niveis, na forma seguinte:

a) de 25 a 40 decibéis (db) - surdez leve;

b} de 41 a 55 db - surdez moderada;

¢) de 56 a 70 db - surdez acentuada;

d) de 71 a 90 db - surdez severa;

e) acima de 91 db - surdez profunda; e

f) anacusia. | |

Il - deficiéncia visual - acuidade visual lgual ou menor que 20/200 no
meifhor otho, apés a melhor corregdo, ou campo visual mfenor a 20° (tabela de
Snellen), ou ocorréncna gimultdnea de ambas as sutuagﬁes

IV - deficiéncia mental funmonamento mtelectual s:gnlf cativamente inferior
a média, com manifestagio antes dos 18 (dezonto) anos e limitagbes associadas a
duas ou mais areas de hablildades adaptatwas como

a) comunlca_gao, |

. b) cuida.dou péSgéal;

o) habilidades éébiéi§§ P

d) utlllzagao da oomunldade

e) saudeeseguranga, AR

f) hab|i|dades.acag3ém|cas;", -

g) lazer; L

h) trabaiho.

V - deficiéncia miitipla - associagéo de duas ou mais deficiéncias.

Art. 5° 830 finalidades do Consetho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia de Boa Vista do Incra - COMDEB:

| - formular a politica de prevencdo e atendimento especializado aos
portadores de deficiéncia, com base no disposto nos arts. 203, 204, e 227, I, da
Constituicdo Federal, arts. 190, 191 e 156, da Constituicio Estadual e do disposto ha
Lei Crgéanica Municipal, observando os principios e diretrizes da politica nacional da
pessoa portadora de deficiéncia;
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It - acompanhar e fiscalizar a efetiva implantagfio da Politica Municipal dos
Direitos da Pessoa Portadora de Deficiéncia;

Il - acompanhar a elaboragfo, avaliar e emitir parecer sobre a praposta
orgamentaria do Municipio referente a execugSo da politica e dos programas de
assisténcia, prevencio e atendimento especializado aos portadores de deficiéngia;

IV - acompanhar e fiscalizar a aplicaciio dos recursos plblicos municipais
destinados aos servicos de atendimento e de assisténcia social aos portadores de
deficiéncia;

V - acompanhar e fiscalizar a concessdo de auxilio e subvencdes as
entidades privadas, lucrativas e filantropicas, atuantes no atendimento aos portadores
de deficiéncia;

Vi - propor aos poderes constituidos modrﬁcat;fies na estrutura
governamental diretamente ligadas & promogso, protegéo defesa e atendimentos
especializados aos poﬁadores de deficiéncia;

Vi - opmar sobre a conveménc:a e necessidade de - cnagéo e
implementagdo de programas de prevencio de deficiéncia, e de criagio de orgaos
governamentais para, ° atendlmento dos portadores de deﬁciéncla

Vil - oferecer subsudlos para a elaboragéo de leis pemnentes 20s
portadores de def mencna _

IX - ;ncentrvar e aporar eventos estudos e pesqunsas sobre a area da
deficiéncia, visando garantfr a quahdade dos servng:os prestados pelo Municipio &
entidades afi ins; .

X- promover mtercémblo com orgamsmos pubhcos ou entidades privadas,
nacicnais ou mterna_c:onaus da érea da deﬁCIél‘ICIa wsando a consecugéo dos seus
objetivos e metas; ' o Dlel :

Xl - emitir pareceres e prestar mformag:ﬁes sobre assuntos que digam
respeitc aos portadores de det' clénma

Xil - aprovar, de acordo com os critérios estabelecidos em Regimento
Interno, o cadastramento de entidades sediadas no Municipio, Gque prestam
atendimento aos portadores de deficiéncia e desejem ingressar e integrar o Conselho;

XIH - dar o encaminhamento devido as queixas, reclamagbes ou
representagbes de qualquer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados aos
portadores de deficiéncia;

XIV - convocar ordinariamente, a cada 02 (dois) anos, e
extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a conferéncia municipal
da pessoa portadora de deficiéncia, com o objetivo de avaliar as acdes desenvolvidas
no Municipio e propor diretrizes para o seu aperfeicoamento;
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XV - impiantar @ manter atualizado o banco de dados estatisticos, com
informacdes sobre as diversas 4reas da deficiéncia e o respectivo atendimento
prestado no Municipio;

XVI - elaborar seu Regimento interno;

XVl - outras atribuigBes previstas no Regimento Interno.

Art. 6° Compde o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia de Boa Vista do lncra— COMDEB, os seguintes representantes, titular e
suplente: _

| - 05 (cinco) Representantes da estrutura do Poder Executivo Municipal,
indicados pelo Prefeito Munrcrpal :

il - 05 (cinco) Representantes da sociedade cwri organizada, com atuacgao
nas diversas areas de atendimento aos portadores de deficiéncia, escolhidas em
Foérum préprio convocado para este fim.

‘Art. - 7° Os Conseiherros titutares e suplentes, representantes dos orgéos
publicos municipais, serdo da llvre escolha e nomeagéo do Chefe do Poder Executivo.

Art. 8° Os Conselherros trtulares e sup!entes representantes da sociedade
civii organizada, serdo escolhidos em férum préprio, na forma que d:spuser 0 seu
Regimento Interno, e nomeados pelo Chefe do Poder Executrvo

Art ®0 mar:dado dos Conselhelros sera de 2 (dors) anos, permitida uma
reconducio. .

Art 10 A funcdo. de Conseiherro néo sera remunerada sendo 0S seus
servigos consrderados relevantes para a comumdade L

Art. 11. 0 Conselho sera admmlstrado por uma Drretona composta pelo:
- Pres:dente h

H - \ﬁce-Presidenté;
lit -1° Secretario;
IV - 2° Secretario.

§ 1°- O Presidente e os demais integrantes da Diretoria do Consetho serdo
eleitos por seus pares, através de voto direto.

§ 2° - O Mandato do Presidente serd de um ano, permitida uma Gnica
reconducéo consecutiva. :
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Art. 12. Poderdo ser criadas Comissdes Especiais, a critério do Conseiho,
e de acordo com as suas necessidades.

Art. 13. A protegdo dos direitos e o atendimento & pessoa portadora de
deficiéncia, no Municipio, abrangera os seguintes aspectos:

| - conscientizagdo da sociedade sobre os direitos, necessidades e
capacidades da pessoa portadora de deficiéncia;

Il - redugdo do indice de deficiéncia, através de medidas preventivas:

lil - promogéo de politicas sociais basicas de satide, educac¢do, habitacdo,
transporte, desporto, lazer e cultura; habliltag:ao e reabllrtagéo e proﬁssmnahzagéo

IV - promoc3o de politicas e programas de assisténcia social;

V- execuc.éo de servigos especiais, nos term'os_da.tei.

Art. 14, Esta lel entra em vigor na data de sua publlcac;ao revogadas as
disposigbes em contrario.

Boa Vista do Incra, 25 de %évéféirg de2011.

Régistrésé.

Publique-se.
‘// — = sy
- - ZILMAR VARONES HAN
PREFEITO MUNICIPAL

FRANCISC BULLE DA SILVA - i
SECREJARIA DE ADMINISTRAGAO E PLANEJAMENTO
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